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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO  
PROFISSIONAL.  REGIME JURÍDICO. CLT. ART. 58, § 3º, DA LEI N. 
9.469/1998. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS LEGAL E 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ. 
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO 
STF. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO 
STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando "a mudança do 
regime de aposentadoria do Autor, passando para o próprio dos servidores 
estatutários da União, nos termos da Lei n. 8112/90, em substituição ao 
regime geral do INSS", julgada improcedente.

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo negou provimento ao 
recurso defensivo e rejeitou os embargos de declaração opostos.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo do agravo para não conhecer do 
recurso especial, pela incidência das Súmulas n. 126 do STJ e n. 283 do STF, 
além da não demonstração do dissídio jurisprudencial.

4. No caso, o acórdão recorrido possui dupla fundamentação, legal 
(art. 58, § 3º, da Lei 9.649/1998) e constitucional (art. 39 da CF, com a 
alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 19/98), não impugnado 
mediante recurso extraordinário. Incidência do óbice contido na Súmula n. 
126 do STJ.

5. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu que "os empregados 
dos conselhos de fiscalização sempre se submeteram ao regime da CLT, 
condição esta inalterada, porquanto não restou afastado o § 3º do art. 58, da 
Lei nº 9.649/98 pela ADIn 1.717". Contudo, a aludida fundamentação restou 
incólume nas razões do recurso especial, motivo pelo qual deve ser aplicado o 
óbice das Súmulas n. 283 e 284 do STF.

6. O não cabimento do recurso especial com base na divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do especial, pela alínea a, servem 
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de justificativa quanto à alínea c do permissivo constitucional.
7. Segundo a jurisprudência desta Corte, "decisão monocrática 

proferida por Relator não é admitida para fins de comprovação do dissídio 
jurisprudencial, pois a manifestação unipessoal do relator não compreende o 
conceito coletivo de "tribunal" almejado pela Constituição Federal" (AgInt no 
AREsp n. 2.194.828/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO  
PROFISSIONAL.  REGIME JURÍDICO. CLT. ART. 58, § 3º, DA LEI N. 
9.469/1998. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS LEGAL E 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126 DO STJ. 
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO 
STF. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO 
STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando "a mudança do 
regime de aposentadoria do Autor, passando para o próprio dos servidores 
estatutários da União, nos termos da Lei n. 8112/90, em substituição ao 
regime geral do INSS", julgada improcedente.

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo negou provimento ao 
recurso defensivo e rejeitou os embargos de declaração opostos.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo do agravo para não conhecer do 
recurso especial, pela incidência das Súmulas n. 126 do STJ e n. 283 do STF, 
além da não demonstração do dissídio jurisprudencial.

4. No caso, o acórdão recorrido possui dupla fundamentação, legal 
(art. 58, § 3º, da Lei 9.649/1998) e constitucional (art. 39 da CF, com a 
alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 19/98), não impugnado 
mediante recurso extraordinário. Incidência do óbice contido na Súmula n. 
126 do STJ.

5. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu que "os empregados 
dos conselhos de fiscalização sempre se submeteram ao regime da CLT, 
condição esta inalterada, porquanto não restou afastado o § 3º do art. 58, da 
Lei nº 9.649/98 pela ADIn 1.717". Contudo, a aludida fundamentação restou 
incólume nas razões do recurso especial, motivo pelo qual deve ser aplicado o 
óbice das Súmulas n. 283 e 284 do STF.

6. O não cabimento do recurso especial com base na divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do especial, pela alínea a, servem 
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de justificativa quanto à alínea c do permissivo constitucional.
7. Segundo a jurisprudência desta Corte, "decisão monocrática 

proferida por Relator não é admitida para fins de comprovação do dissídio 
jurisprudencial, pois a manifestação unipessoal do relator não compreende o 
conceito coletivo de "tribunal" almejado pela Constituição Federal" (AgInt no 
AREsp n. 2.194.828/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial (fls. 457-468).

Inconformada, sustenta a Parte agravante, em síntese, as seguintes razões para 

a reforma do julgado: i) "a fundamentação contida no acórdão recorrido [...] se assenta 

em matéria infraconstitucional que foi devidamente enfrentada pelo recorrente em ambas 

as frentes inerentes aos permissivos constitucionais das alíneas “a” e “c”, do art. 105, 

inciso III"; ii)  "a tese segundo a qual o regime de contratação é o celetista foi 

devidamente impugnada nas razões de recurso especial, tendo inclusive um capítulo 

próprio nas suas razões"; iii) "fundamentou o recorrente seu recurso na divergência 

jurisprudencial, o que por si só admite julgamento de mérito por essa Colenda Corte, 

tendo em vista sua função de unificar o entendimento das questões 

infraconstitucionais" (fls. 470-477).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação (fls. 481-484).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando "a mudança do regime de 

aposentadoria do Autor, passando para o próprio dos servidores estatutários da União, 

nos termos da Lei n.. 8112/90, em substituição ao regime geral do INSS", julgada 

improcedente (fls. 128-135).

Interposta apelação, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso defensivo 

(fls. 314-326). Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 354-366). 

Documento eletrônico VDA41985978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 17/06/2024 16:37:31
Código de Controle do Documento: 31b75973-d0e7-4649-9166-2158c17dbf28



Nas razões do recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, 

alíneas a e c, da Constituição Federal, a Parte autora apontou, além de divergência 

jurisprudencial, a violação do art. 243, § 1º, da Lei n. 8.112/1990 (fls. 367-379). 

A então relatora, Ministra Assusete Magalhães, proferiu decisão conhecendo 

do agravo para não conhecer do recurso especial, pela incidência das Súmulas n. 126 do 

STJ e n. 283 do STF, além da não demostração do dissídio jurisprudencial (fls. 457-468), 

julgado que ora mantenho.

Conforme consignado no decisum agravado, o acórdão recorrido tem 

fundamento constitucional não impugnado mediante recurso extraordinário. Confiram-se, 

no ponto, os seguintes fundamentos constantes do voto condutor do aresto, in verbis (fls. 

316-322):
A controvérsia ora posta em deslinde cinge-se na possibilidade de alteração 

do regime contratual trabalhista (CLT), para regime estatutário instituído pela Lei nº 
8.112/90, aos empregados dos conselhos de fiscalização profissionais.

Fiscalização Profissional, salvo exceções estabelecidas em lei, eram regidos 
pelo regime celetista, conforme disposto no art. 1º do Decreto-Lei nº 968, de 
13.10.1969, confira-se:(...)A Lei nº 8.112, de 11.12.1990, ao regulamentar o art. 39, 
caput da Constituição Federal (em sua redação original, antes da alteração 
promovida pela EC 19/98), através do art. 243, instituiu o regime jurídico único para 
os servidores públicos da União, o qual passou a disciplinar as relações de trabalho 
dos servidores públicos civis da União, inclusive os servidores dos Conselhos de 
Fiscalização: (...)Posteriormente, a Lei nº 9.649, de 27.05.1998, no art. 58 
estabeleceu que os conselhos de fiscalização profissionais, até então considerados 
autarquias, são pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, 
sem qualquer vínculo funcional ou hierárquico com os órgãos da Administração 
Pública.

Este dispositivo, igualmente, estabeleceu que os empregados dos conselhos 
de fiscalização seriam regidos pelo regime celetista, in verbis:(...)No mesmo ano, 
sobreveio a Emenda Constitucional nº 19, de 04.06.1998, que deu nova redação ao 
art. 39 da Carta de 1988, extinguindo a obrigatoriedade de adoção do regime jurídico 
único aos servidores públicos.

Todavia, o STF em apreciação de medida liminar na ADI 2.135, suspendeu 
a eficácia do art. 39, com a nova redação dada pela EC 19/98, ao fundamento de 
vício no processo legislativo. Ressalvou, contudo, a subsistência, até o julgamento 
definitivo da ação, 'da validade dos atos anteriormente praticados com base em 
legislações eventualmente editadas durante a vigência do dispositivo ora suspenso'.

Nesse contexto, o art. 58 da Lei nº 9.649, de 27.05.1998, teve sua 
constitucionalidade na AD

In nº1.717-6/DF, julgada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
Relator Min. Sydney Sanches, DJ de 28.03.2003, pág.61, conforme ementa abaixo:

[...]
É importante destacar que na ADIn nº1.717-6, em relação a declaração de 

inconstitucionalidade do § 3º do art. 58, o dispositivo foi julgado prejudicado, diante 
da alteração do dispositivo constitucional que serviu de parâmetro de controle, em 
decorrência da alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 19/98, que 
extinguiu a obrigatoriedade do regime jurídico único.

Sendo assim, de se inferir que diante do afastamento por prejudicialidade 
da análise do art. 58, § 3º da Lei nº 9.649/98, subsiste hígido e aplicável o 
dispositivo, o que leva à conclusão de que a partir de 27.05.1998 - data da edição da 
Lei nº 9.649/98 - os empregados dos conselhos de fiscalização de profissões 
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voltaram a se submeter ao regime da CLT.
Em que pese entendimento jurisprudencial majoritário em sentido diverso, 

insta salientar que não houve até a presente data deliberação do STF quanto ao 
mérito acerca compatibilidade do regime jurídico celetista previsto no art. 58, § 3º, 
da Lei nº 9.649/98 com o regime jurídico único contido no texto original da CRFB. 
No entanto, em pesquisa jurisprudencial, constata-se que a questão é objeto de 
expressiva discussão no âmbito dos Tribunais Regionais Pátrios.

No mesmo sentido do posicionamento adotado acima, cito as seguintes 
ementas do C. STJ:

[...]
À vista dos arestos ora trazidos à colação, em relação ao regime jurídico 

dos servidores dos conselhos de fiscalização profissionais, em razão de sua natureza 
sui generis e da existência de legislação própria cuidando da matéria, entendo que 
deve ser mantida a forma de contratação celetista, uma vez que seus empregados não 
se submetem ao regime estatutário previsto na Lei nº 8.112/90.

Como regra geral, os empregados dos conselhos de fiscalização sempre se 
submeteram ao regime da CLT, condição esta inalterada, porquanto não restou 
afastado o § 3º do art. 58, da Lei nº 9.649/98 pela ADIn 1.717, como foram os 
demais parágrafos, assim como, por se encontrar plenamente vigente o Decreto-lei 
nº 968/69, norma de caráter especial, diante da sua recepção pela CF/88.

Diante do exposto, nego provimento à apelação, para manter a decisão 
primeva em seus termos, conforme fundamentação supra deslindada.

 
Como se vê, o acórdão recorrido possui dupla fundamentação, legal (art. 58, § 

3º, da Lei n. 9.649/1998) e constitucional (art. 39 da CF, com a alteração promovida pela 

Emenda Constitucional n. 19/98). Incide, na espécie, o óbice contido na Súmula n. 126 do 

STJ, que assim dispõe: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 

assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 

por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário". Nesse 

sentido: AgInt no REsp n. 2.069.886/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023; AgInt no REsp n. 1.835.129/CE, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 

28/4/2022.

Outrossim, observa-se que a Corte de origem, ao analisar a controvérsia, 

asseverou que:
[...] em relação ao regime jurídico dos servidores dos conselhos de 

fiscalização profissionais, em razão de sua natureza sui generis e da existência de 
legislação própria cuidando da matéria, entendo que deve ser mantida a forma de 
contratação celetista, uma vez que seus empregados não se submetem ao regime 
estatutário previsto na Lei nº 8.112/90. Como regra geral, os empregados dos 
conselhos de fiscalização sempre se submeteram ao regime da CLT, condição esta 
inalterada, porquanto não restou afastado o § 3º do art. 58, da Lei nº 9.649/98 pela 
ADIn 1.717, como foram os demais parágrafos, assim como, por se encontrar 
plenamente vigente o Decreto-lei nº 968/69, norma de caráter especial, diante da sua 
recepção pela CF/88. (fl. 322).

 
Ocorre que a aludida fundamentação restou incólume nas razões do especial, 

motivo pelo qual deve ser aplicado o óbice das Súmulas n. 283 e 284 do STF. À luz do 

Documento eletrônico VDA41985978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 17/06/2024 16:37:31
Código de Controle do Documento: 31b75973-d0e7-4649-9166-2158c17dbf28



princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente manifestar o inconformismo e a 

vontade de recorrer; precisa impugnar todos os fundamentos suficientes para sustentar o 

acórdão recorrido, demonstrando, de maneira discursiva, por que o julgamento, proferido 

pelo Tribunal de origem, merece ser modificado.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

PROVA PERICIAL. FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. DANOS MORAIS, 
MATERIAIS E ESTÉTICOS. ERRO MÉDICO. PROVAS DO NEXO CAUSAL 
NÃO SUFICIENTES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O recurso especial deixou de impugnar fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido e, portanto, a irresignação esbarra no obstáculo da Súmula 
283/STF, assim erigida: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida se assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles".

2. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno da União não provido. (AgInt no REsp n. 2.081.167/MG, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 3° E 4° DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. OFENSA REFLEXA A LEI FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.

III - A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 
acórdão recorrido, alegando, tão somente, que o reembolso deveria se dar de forma 
integral, sob pena de se tornar fator de restrição de acesso à saúde.

[...]
XI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.065.244/RN, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
14/3/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 

INTERNO. NÃO ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF E 284/STF. LEI 
14.230/2021. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública por ato de Improbidade 
Administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Roraima contra Dilma 
Lindalva Pereira da Costa, ora recorrente, em decorrência da instalação de 
loteamento urbano em área de APP do Rio Cauamé - Sítio Paraviana, objeto do 
Procedimento Administrativo de Licenciamento Ambiental 17.513/09.

2. O Tribunal a quo, ao rejeitar as preliminares suscitadas na Apelação 
relacionadas à nulidade de citação e cerceamento de defesa em função de preclusão, 
consignou: "A análise dos autos revela que a questão da nulidade de citação arguida 
em preliminar de apelação pela 2a Apelante não restou suscitada na primeira 
oportunidade que deveria manifestar-se nos autos (EPs. 140), em inobservância ao 
art. 278 do CPC, sequer aproveitando aos 1.°s Apelantes que não apresentaram 
defesa tempestiva (EPs. 133, 135, 141), tendo inclusive sua revelia decretada (ER 
152):(...) No que diz respeito à preliminar de cerceamento de defesa, a análise dos 
autos revela a existência de decisão anunciado o julgamento antecipado da lide (EP. 
98), sem interposição de recurso (EPs. 152, 163 e 165)".

3. As razões recursais não atacam tais fundamentos, tendo a parte 
recorrente se limitado a manifestar seu inconformismo com o resultado que lhe foi 
desfavorável. Logo, incidem por analogia as Súmulas 283 e 284 do STF.

4. À luz do princípio da dialeticidade, não basta à parte recorrente 
manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 
fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de 
maneira discursiva, por que o julgamento proferido merece ser modificado.

[...]
8. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 

2.168.791/RR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

 
Por fim, registra-se o não cabimento do recurso especial com base 

na divergência jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento 

do especial, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo 

constitucional.

Do mesmo modo, "decisão monocrática proferida por Relator não é admitida 

para fins de comprovação do dissídio jurisprudencial, pois a manifestação unipessoal do 

relator não compreende o conceito coletivo de "tribunal" almejado pela Constituição 

Federal" (AgInt no AREsp n. 2.194.828/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELIO LEITE PORTO
ADVOGADO : JOSÉ JÚLIO MACEDO DE QUEIROZ - RJ095297
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO 
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AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
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KLEBER BRESCANSIN DE AMORES - SP227479
JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO - SP012363

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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